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EsÍADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNtctPAL DE TAUÁ . sEcRETARTa DE CuLTURA, TURtsMo E LAZER - ExrRATo DE
INEXIGIBILIDADE No 04.10.00í/2021 §ECU LT, o Ordenador de Despesas da Seretaria de Cultura, Turismo e Lâzer, faz pubticar o
extrxto resumido do processo de lNExlGlBlLlOADE, a seguir: oBJETO; Celebração de termo de íomento para desenvolvimento de
ativilades musicais e realização de apresentaçôes oúblicas em paiceria com a Prefeitura l,,lunicipal de Íauá por rneio da Secrêtaria de
Cultrra, Íurismo e Lazer, com intuito de levar múslca, aleg.ia e entretenimento ê iodas as classes scc ais e íâixês etárias conforme piano
de t,abalho. FAvoREclDo: ASSoclAÇÃO DCS AlúiGOS DA EANDA DE MÚStCA DE rAUÁ, inscrúa nc CNpJ n" 34.283.387/0001 -52.
DorAçÃo oRÇAMENTÁRIÂ: 0501.13 1221aa7.2.ocg.ELEMENTo DE oEspESAS: 33.sc.43.c0. FoNÍE: 1 .001. vaLoR MENsaL:
RS .10 860.00 (trinta rnil, oitocentos e sesseita .eais). FUNDAMENTO LEGAL: Lej MuÍricipat 2.579i202", cJe 10 de Marçc de 2021.
disc plrna suas especiflcidades quantoà inexiglbilldace do chamamento público err seu artigo 36, bem corrc a Lei Federat nc 13.019/2j04.
arti§rs 30, 31 e 32; e Decreto 8.726l2C16, os Cispositrvos do ari. 116 da Lei Federal n" 8.666/93, de 21 de jLrnho de 1993. Tauá-Ce, 14 de
OutL bro de 2021.WALISSON SILVA GOI\,1ES - Ordeoador de Despesas da Sêcretaria de Cuttu.a, Tursmo e Lazer.

ESTqDO DO CÉARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ - SECRETARIA oE CIjLTURA, TURISMo E LAZER. A Secretariã de
Cull rra, Turismo e Lazer toma público c EXTRATo DO TERMO OE FOMENTO No í 1-10.00í /2021§ECl.JLT, cujo objeto é cetebraÇão de
terrn l de Íomento para desenvolvimento dê etivtcaCes musica s e reaiização de apresentações pítb icas êm parcene corn ê prefeitura
MLln cigal de Tauá, por meio da Secretariê de Culllria, Tur;smo ê Lazer coan intuito de tevar múslcê. ategria e êntretenimento a tocjas as
cla$es sociâis ê fâixas etárias. FUNOAMENTAÇÃO LEGAL. Ler Munrcipal 2.579/2021, de 10 de tlatçc de 2C21. disciplina suas
ispecificidêdes quanto à inexigibilidade do chamarnentc oúblico. em seu ôrtigo 36 ben como a Ler íece?i n" 13 01912104, artigos 30,

\/.1 e 32i e Decreto 8.726./2016: os dispositr',i os co êrt. 116 da Lei Federal n" 8.666193, de 21 de junlo {.le i993. VALOR MENSAL: RS
30.8ii0.00 (kinta mil. oitocentos ê sessenta retlsl. DOTAÇÃO ORçaMEtiTÁRtA: c50i.i3.122.1007 2 OOg.ELEMENTO DE DESPESAS:
33.5).43.00. FONTE: 1.001 FAvoRECIDA: ASsoClAÇÃo DoS Al\,4lcos DA BANDA DE MúStcA DÊ ÍAUÂ, inscrira no cNpJ no
34.283.34110001-52, representada peio S.. Srdgiey Juvenal dos Sanios. Tauá - Ce, 14 de outúbro ce 2021 WAL|SSoN SILVA Gol\IES
- Ordenador dê Despesas da Secretaria de Cuitura, furismo e L-azer.

Secretaria de Folíticas da l\llulher Juventude ldoso D as e Família

AVISO DE PUBLICAÇÂO

A Pft]íellura Municipal de Íauá-Ce. através dà Secretariê de Politicas da Mulher, Juventude, Idoso, Drcgas e Famitia. na iorma que indica
o art 75, § 30, da Lei no 14.133. de 10 de abril de 2021, torna público a nêcessidade de Águrbição de mate aís pemanentes e de
cons.umo'para atênder as ,ecessidadês da SecrelaÍia Municipal de Politicas da Mulher, Juventude, ldoso, Drcgas e Famitia do
mun!ciplq de Tauá - CE, co.foi'me especúicaÇões âbaixo. Os interessados poderào apreseniar proposts dê preços. naiorma regimental,
no prazo de 03 (kês) diaô úteis. a contar da cata Ca publicação do presente 3viso.

1 OEJETO OA CONTRATAÇÃO DIREÍA

r -, i O oblelo da presentê dispensa é a escolhe Ca proposta mars vantalosa para Áquisição dê fiate ais pêrmanenlP-s e de conswno

-para atêndet as necessidades da Secrctaria Municipat de Políticas da t'lulhe4 Juventude, ldoso, Dragas e Fafiilia do municipio
de Íauá - CE, canÍotme condições, ouânudades e exlgências estab€lecida; nesle instrurnento.

Ar condicionâdo 12.0ú0 btus ar condicicnado split Írio com capacidado para 12.000 btus,
con] 0'l unidade externa e 01 l-tema, com controle remoro loial e display de cístal liouido
tênsào: 220 vôhs
Câdeira preside nte giratória e regul,tgem de aliura a gás preta - travel tnax. na cor ãzui

--_ ------.t-
com acabamento em
Cadeira secretária executrvà i )ra seô braço interlocutor especlficação: cadeira, secretária
êxêcutiva, nterlocutor, senr craço, Íixa. ú4 pés. iratarnento anli ferúgem. p,otura
eletrostáticâ epóxi 9ó, ergonômica lunçãc assento e encosto Lámina de açc moia. seíi
brâço, base e pés em aço, aorn espunta rnjetada e revestlda eol tecldo na cor preto,

e alto impactc
Computadoí core i5 especifcação: com
6mb lÉy, gravadora de dvd sata zreta
7200rpm sata iii. gab s/i 3b n.í9 preto
íonte 500w rea, au. coojêr rôx -.07378
usb, teclado ps2. Sistema
ÉSTABILIZADOR 1sOOVA

pútador co.e i5, cpu s1 '155 core i5 3330s 2.7 ghz
22x. praca s1155 h61m-k (s,v,r) hd p/ desk ítb
c/leitor de ceráo, memóiia ddr3 4gb 1333 Chí.,
1155/1156, calxa de sorn 5.0w rms, mouse óptico

.olelncLo-!êltry!]q9ws 9]--_. ____
E'ipecificaçao mlnirna estabil'zaàor --potênc,a nolillrorrrrrit m firtno-At - - -- -

Und 2

i; 1500 va; proteção contra surtos dÊ tensão; coírige surto de tensão; seleçáo automática
r _ _a::úrede dq tensão (auto/1 l5Xllor!qt!9_t9!]!Alq9_9!_tG_d_a:!!!?.44!Benqimenro

D]áio Oficial dr Municipio .1ê Íô,.rá - Lei lvunlcipôl n0 1901. de 21 de agcstc de 2Ci,2
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de carga nominal: 929ái corn 4 tomadas de saíCa padrão nbr 14136i variaÇão admissível
na saída i 6%; tempo de resposta ô semicicios; gâbinetê nletálicot proteçâo contra:
sobrecarga; mrcroprocessado; cabo de Íorca p.eto; certiÍicado inmetro: Êtênder a nornra
brasilerra NBR 14373 versào 2006; o equipamento deverá oossuir identificaçáo da
fabricante, número de série e oemêis informações exigidas na legislação em vigór, bem
como cjeverá estar aconciicionadc na enibaragem original, deve,tdo garanttr proteÇáo
durante transporte e estocaJ€l-.
Fogâo a gás Con branca; a'la€rial: aço esmaltadot Bocas: 4 Acendimento: l\ranual
OueimaCoies: 2 pequenos/2 fal.nírie. Potência dcs Queimadores 2 (2kw),21,1,7 kwl:
Painel: lllanual: Botões: Renroviveis, Grâdês de l\lesa: Dupla; Capacrdâde do íornc:
aproximadamente 56 lilros; Prateieiras do Íorno: Removives; Forno: Autolimpante: Corn
Pé, proteçâo térmica traseira; Consuirro de ás: Ciasse A
lmpressora multifuncionai laser êspeciÍlcaçãot impressola multifuncional laser
(impressora, copiadora, scanner), poda usb 2.0 de alta velocidade, memóriâ inte,na
128mb, processador 600 mhz, rrelocidade max. lmpressão p&b (ppm) a4: ate 20 ppml:
orimeira páginê: até I5 seglncos rêsoluçáo de imp.essão - p&b ô00 x 600 dpi
rêsoluçâo óptica. digitaiizaçào 120C dF,i, tipo de digltaiizaçãc: base plana; sensor de
innagem por contato (contaci imaÇe senscrs - cis), reduçãolarrrpliação da cópia Ce 25 a
400%, velocidade máx. Cópia p&b (cp,-n) 20.pm2, n' máximo de cópiâs por originãl 99
cópias, clclo de trabalho me.saimente. a4. até 8000 páginas3, compativel com mac.
R6quisitos de sisterna pcr windo!.is 8 32/6.1 brts. windcws 7 32?'64 blt, windows vista 32164
bit, windows xp 32 bit ísp2 or superiofl 200 rn o de espaço dlspon Ívol na unidade de disco
rigido (cd e pacolê wêb) 40ü rnh de espaço dlsponivel na únidade de disco rjgido
(especificações de fábnca para instalação inteligente); 512 Ínb de ram inslalada; cd-
rom/dvd ou internett pona usb or ile rede. Acompanhar I cartucho preto pré-instalado
introdutório, 1 cabo de alimênlaçãc, 1 cebo usb (3penas ao), 1 guie de nstalação. i guia
de inlÍodução, 1 guia do usuario. 1 íolheto oe suporte. Cocurnentaçãc e software da

Iü

oo pdr.tlÉl t

Und

U n.i7

ir."rpre6sora em cd, certrficaoo CÊ garartia. Cor oreta

3

Projêtor de multimiCia 1280xeCC iwxga) especiíicaÇão: projetor multimidia. +hd 3000
iumens, tull hd, tecnologia 3-icd de 3- chips (econonria de energia), conexâo hdmi e usb,
lâmpada 200w uhe, resolução 1280x800 (wxga), mê!'nóia úsb. wi.fi e câÍrera dê
documentos dc-06 / dc-11, método de projeçâo: írontal, retroprojeÇào, preso ao tetoi
relação de contraste: até 10.000:1;reproduçào de cores até 16,77 milhões; lente: tipo:
zoom óptico / foco manual - ?oon1: 1,0-1,2 - razão dê projeção (throw ratio): 1,30-1,56 -
tamanho (distância de projeÇâo)r 33'-318" (0,9-10,8 m). Conexões: hdmix 1 computadoi
: vga Í9b (d-sub 1s-pinos) x 1 s-vídeo: mini din x 1 vioêo corfiposto: rca (amarelo) x1 usb
tipoêx 1 (memória usb, wr-Íi) Lrsb tipo b x 1 (usb display, mousÉ controle)áudio: rca x 2
(vermelho,branco). Compativel com computadores, notebooks, tvs. vÍdeo games e
outros equipamentos que suportan prcietoÍ Acompanhari 1 conlrole remor.o, 2 pilhas aa,
1 cabo de alimentação, 1 caôo rgb vga (compuiacior), '1 cabo us:r, 1 maleia de [anspo,1e,

Und

U r':C

'1 cd-rom com cocumen Cc

À,4esa reunião retanguiar\, marenal madeira\, comp.imento 240 cm\, largura 120 6nT\,

altuÍa 750 cm\, cor cinza\, revesli:nentc laminado melamínico\, tipo estrutura tubo aço\,
cor est.utu€ cinza\, acabamento eslrutura pintado\, materjal tarmpo mdf, mesâ reuniào
retangulaÍ\, material madeira\, comprimento 2\,50 m\, largura l\,20 rn\, altura 0\,74 m\, cor
madm\, revestimênto posl forming\, ccr extrutllra prêto\, rí'raterial face superior laminado
flelamínico\, tipo bordâs anedondadas em (post- íorming)\, iipo estrutura tubo aço\,
material borda laleral pvc\. características adicionais ii'atamento antiÍerruginoso\.
espêssuÍâ tampo 25 rnrn, mesa reunião rêtargular\, mêterial áglomerado madeira\.
cornprimento 3\,50 m\, larg.rra i\,10 mi atura 0\,74 m\. cor marfirn\, revestimentc
laminado melamínico texrlrizâdo\. tipo bordas arredondadas em perÍil ergosoft\, tipo
êstrutura metálica\, caraciêríst;cas adicionais sêpatas niveladoras\, espêssura tampo 25
mm, mesa de reunião - 08 iugares conÍorme especificagâo no anexo i termo de reíe rência
do edital. mesa retangular ce .eunião dimensóes geraisr 2700x 1200x740mm\,admitindo
uma vâ riaçáo de até 20% parê rnais e de até 5% para menos nas medidâs apresentadas.
Confeccionados em m.d.Í. (rnadiuin density Íibber) com 25 mm de êspessura acjmit indo
5% para mais ou para mênos\. aevestrdo em ambas as íaces com laaninado mel amínico
de baixa pressâo \, na cor argila padrão usado na gefoce\, com bordas protetoras ííontals
em pvc maciço e bordas oosteicres e taterarg em pvc Íeto aorn no mínimo 1\,5 mm de
espessura\,admiündo 5% parâ mais ou para menos Aca ba.iento das supeíficies de
lrabalho em laminado mei
Roteâdoí Wirêless Drlal Bafid ACi2Aa
Switch I rtas lan '10/100 ficos ,) I ponas íast ethemet
Ventilador parede: possui oscilação para direita e esquerc,a. Pode ser inclinado parâ
frente e pãra trás. Grade removivel pera facilitar a limpeza. Protetor térmico; hêlice 3 pás
em polipropileno; modêlo: 60crn: cor: preto: grade aço 60 ar: voltagem: bivoll chaveado
potência: 200watts; consumc:0,183 klvhsi vazáo: '1,081 m3/s; rotação: 1,430 rpm;
dimensôes:61x6gx'1scmr Deso 4 kg, grade: 600mm. hélice: 505mm
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Írata-se de contrataçáo por escopo, confo.íre a.t. 60. XVll , de Let 14j,332021
Os quantitativos dcs itens são cs dlscrrrninádos na tãbela acima

'D Bdt ry"4"

2 JUSTIFIGATIVA E oBJÊTIVO DÀ CJNTRAÍÂÇÂo

2.1 A presente contratação se dá devido à n--cêssidade da Secretaria em propo.cionar melhores con,JiçÕes de trabalho aos seus
cclal)oradores e atendimento da sociedÊde eÍn gêral.

3 DESCRTçÃo DA soluÇÃo ccMo uM roDo

3.1 Traia-se da contratação de pessoa iurícica nara o fornecinrento de materiais permaneirlês lnrôbiliários eletrodomésticcs,
eqLriramenlos de infomrática) para posslbliitar ê Secretaria de PolÍticas da l\4ulher, JuventuCe, lc.so. Drogas e Família atender as
CemBndas da população de Tauá, nas ações que sâo de sua cornpetência. Neste sentido, decidiu-se por invocar o iôsttuto da contratação
rndireta por meio dê dispensa de licitação pa.a contrataçâo dos bens almejados e suprir a lacunâ existente. Para que a contratação seja
bem sucedida e atenda pe,íeitamente a dêrnanda da Secrelaria, a contretada deverá ser capaz de rea rzar o íornecin)ento dos materiars
esp€§ificados neste documento, de acordo co!'n as ordens de fornecimento recebldas.

4 DA CLASSIFICAÇÀo Do FoRNECIMENTo E FoRMA DÊ sELEçÃo Do FoRNEcEDoR
4.1 -frata-se de contratação por es.opo, ccnfc.me ã,1. 6", XVll, da Lei 14.13312021 , a set cantrai3do rllecitente dispensa de licitação;
4 2 A contratâção não gêra vínallc empaegaticio entre os eÍnpregados da Coniratada e a Administração Contratânte, veCando-se
quaiLluer relação entre estes que caracteÍze pessoalidade e s!bordinaQão direta

s RÊoutstros DA coNTRÂTÂÇÂ-ô

11 Natureza da Çontrataçáo:

\r.,/i.1.1 Trata-se de contratação por escopo, coníclme ad.6!. XVll, da Lei 14.13312021

5.2 Duraçâo lnicial do Cont.ato:
5.2.i O prazo de vigência deste contrato é até 3i de dezembro de 2021 , contâdo a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado na
Íorme estabelecida no a.t. 11'1, da Lei 14.13Y2A21.

5.3 DaSustentabilidade:
5-3.1 Conduzir suas âções em conformidade com os requisilos legais e reguiamentos apl:cáveis, obse^/ando também a legislação
amb ental para a prevençãc de adversidãdes ac msio ambiente e à Ssúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto
contratual.
5.3.2 Enr vidudê do momeílo pandêmico que estamos vivendo, a contratâda deverá disponibili;:ar os Equipamentos de Proteçâo
lndív dual (EPls) aos empregâdos para a entrega de modo coniortável, seguro e de âcgrdo com as condições climáticas. favorecendo a
qualiCade de vida no ambiente de trabalho;
5.3.3 Adotar práticas de gestão que garantam os oireitos trabalhistas e o atendimento às normâs internas de segurança e medicina do
trab.lho pêra seus empregados;
5.3.4 Abster-se de quaisquer atos de preconcerto de raça, cor, sexo, orentaçáo sexual ou estado cl!,il na selêção de empregados no
quacro da empresa;
5.3.5 Administrar situaçôes emergenciais de acicjentes com eficácia, mitigândo os rmpacios aos êmpregados, colaboradores,
usué.ios e ao meio ambiente;
5.3.6 Orientar sobre o cumprimento das naÍnas de sêgurança e medicina do trabaiho, iais como pre,,enÇão de jncêndic nas áreas
da e:(ecução do objeto contratual, zelando peia segurança e pela saúde dos usuários e dâ circunvizinhânça;
5.3.7 Respeitar as Normas Braslleiras - NBR publicadas pêla Associação Brâsileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
5.3.5 Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos coletores dê resíduos
recic áveis existentes nos locais da execuçáo do objêto cont.atual.

\-í.4 lransição Contratuâl:
5.4.1 Pelas características da contGtação, onde não há tíansferência de conhecimento, tecnologia cu técnicas empregadas, não há a
necessidade de transição contratual.

5.5 Requisitcs NecessáÍios ao Atendrnienio da Necessidade dos Ôrgãos Demandantesr
S.5.1 Para atender a demandê da Secretaria Municipal Contratante a empresa contratadâ deverá obedecer às seguintes condiçôes
paia execuçáo do objetoj

5.5-1 1 O objeto contratual devêrá sêr entreguê em confoimidade com as especiiicaçôes estabelecicias neste instíJmênto, nos locais
indicados pela Contratante, em 05 (cinco) diê§. a parlir do rec€birrento da Ncta de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento ou instrumento
hábil

5.5 1.1.1 A Ordem de Foanecrmentc enlitrca coúlêrá o proajuto prelêndido ê â respectiva quantidadê Cevendo ser eniregue/enviada ao
responsável legal da ernpresa no seu enderego iÍsico cu einda rernetida víâ e-mail ao seu endereço e etrônico, culos dados constem do
cadastrc ou da documentaÇâo apresertadal
5.5.1.'l .2 O âceite dos pfodutos pelo ôrçtão recebed.r nãc exclLri á respcnsabiiidade civii Co Ícrnecedor por vi.io de quanridaclê, qualidadê
ou d soaridade com as especificâções estabeiêcldas no tenno de referênc a ca conlraiação quantô aos selvlços entrsguês;
5.5.'i.1.3 No caso de aonstataÇão de q,..re os maieriais íorârÍr fornecidos de forma inadequada eaa íelação às noaanas e exrgênüas
espeaiÍicadas no teamo de referência e ccnlratc, a adminlstração os recusa.á, devendo ser de imediato ou no paazo máximo de 24 (vinte
e quiltro) horas adequados às supracitadas cc.ciçôes. sob pena de aplicação das penalidades cabívels. na forma da iei:
5.5.1.'1 .4 Reparar, corrigir, remover oli substiiuir. às suas expensss, no total ou ern parte. o oroduto e/cu derlvado ern que se vêdficarem
vÍcics, defê tos ou incorreçôes coníomê o teamo de referênaia dã contratação.

Diárlc Oflcial do l,4unicípio de Tauá - i..ei N,iunic pal [.o 1901, de 21 de egoslo ce 2012
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5.5.-.2 Disponibilizar para a conkatante os fite]os de ccniaios necessários para a boa ccntunica

êD

çâo entae as paites, sendo, os ende reÇc§dr'rlr"t?
Íisic,is, teleíonês pêra contato e endereço eJetrônico para reaêbisrentc e envio de cc rrespcndências, e-inaiis com ordens de fomecimento
e conunicados;

5.5. i.3 A contraiada será responsabilizeija por qualsquer danos pessoais otr materiais causados por seús ernpregados ê/ou preposto,
quancio do .umprimento do objêto da pretensa contratêÇã0, decorrentes de dolo, negligência, impericia ou imprudêniia;

5.5.14 A contratada deverá mante!' quac,ro dê pessoal suÍrclente para o íomecimento Cos produtos a serem conkatados, sem
interrupção, seia por motivo de térias, descanso semanal licença, falta ao serviço ou demissãc cje ernprecados, sendo de exclusiva
responsabilidade da CONTRAIADA âs despesas com tocos os encaigos e obrigaÇões sociais. traballl stas e ilscais.

5.6 Relêvância dos rêquisitos estipuladcs:
5,6' Forarn realizadas pesqllisas nc qLie tenge às contratações para o objeto de meteriais permanentes (mobiliárlos,
eletr.domésticos, equipamentos de informática) prornovidas nc âmbito de outros órgãos de administraÇões públicas munic pais, corr o
obje:ivo de ser verificada a existência de soluçõês c.,mpativeis/similaies que vênham a dâr âtendimenlà aos requisitos e necessjdades
apresentadas no presentê estudo.
E§te le'/antamento é o mesmo epontado no À/apa de Cotações (anexc l), oue apresenta alguns proc€dimentos licitatórios peÉinentes ao
íornecrrnenlo de matêriais pemranêntes (mobiiiários, eletrodornésticos. equipamentos de inÍormálicâ) no âmbitô de outros órgãos da
administraÇão pública. Esta gama de contratações sugere que a escolha pela contrataÇâo de uríra empresa para fornecimento dos referidos
materiais é a solução ideal pêra a contÉtaÇão que atencjerá aos anseios desta adrninistraÇão.

6 OBRIGAçÔES DA CONTRATÂNÍE
6.1 Exigil'o cumprimenio de todas as obrigaÇões assumidas pela Contrâtada, de acordo ccm o termo de referência e os termos de

V/jua ilroposta;
6.2 Exercer o acompan hamento e a íiscalização da contrataÇão, por servidor especialmente designado, anotando ern registro próprio
as felhas detectadas, indicando dia, mês e eno, bem como o nome dos empregados eventualmênte envolvidos e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente pârâ as piovidências cabiveis;
6.3 Nouficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperÍeições, Íalhas ou irregularidades constatacias no curso da
execuÉo do fornêclmento, llxando prazo pa.a a sua correçáo, cediíicando-se que as soluções por elã propostas sêjam as mais
adeçuadas;
6.4 Pagar à Contratada o valor resultante dc fornecimento, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
6.5 EÍetuar as rêtençôes lributárias devidas sobre o valo!'da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
coma legisiaçâo vigente.
6.6 Não praticar atos de inge.ência na adrnlnistraçáo da Contratada, tais comc:
6.6.1 exercer o poder de mando sobrc os empregados da Contratada, devendo repodar-se somente aos prepostos oLl responsá,Jeis
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos servlços de recepÇão e apoio ao
usuário;
6 6 ? dírecionar a contrahÉo Ce pessoas para trabalher nars empresas Contratadas;
6 6 3 prornover ou aceitar o desvio de íunçôes dos trabalhadores da Contratada, mediante ô uillizaçâo destes ern ativioades distintas
daqLelas previstas no objeto da conlrataçáo e em relaçáo à furiÇão especÍfica para a qual o trabalhador foi contratado; e6.7 Fornecer por escritg as informaçôes necessárias para o desenvoivimento dos serviços objeto do contrato:6.8 CientiÍlcar o órgão de representaÇão judicial do municipio para adoçãc das rôedidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada.

7 OBRIGAÇÔES DA CONTRAÍADÁ
7 .1 A Conlratâda deve cumprir todss as obrigaçôes constantes no termo termo de referência, seus anexos e sua ptoposta, assumindo
como exclusivamenie sêus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pêrfeita execução Co objeto e. aindal
..2 Â,'lanter o fornecimento com todos os requisilos ôecessários ao cumprimento das especilicaçôês soiicitadas e de acordo ccm as\-íorras vigentes;
7.3 Efetuara entrega do objeto eJn pefeitas côndiçôes, conforme espêcificaçõês, prazo e lgcal constantes na ordern de fornecimento,
acon,panhado da respectiva nota Íiscal na qual constarâo as indicaçóes referentes a: marca, fabricante, moCelo, procedência e prazo de
gara úia ou validadei
7.4 Atênder prontamente e fornecer os produtos. objetos da presente contratação, mediante apreseritação oe requisição, conforme
esperiÍicaçoes da Cláusula do Modelo de ExecuÇão cio Objeto do Termo de Referência;

! ? §ubstituiÍ, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixâdo nêste Termo de Referência, o objêto com avarias ou deieitos;7.6 comunicar à Contratante, no orazc mãximo de 24 (vinte e quatro) horas quê antecede a data da enkega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazc previsto, com a deyida comprovaÇão,
7.7 manter, durante toda a execuÇâo do contratc, em compatibilidade com as obdgações assumidas, todas as condiçôes de
habilrtação e qualificação exigidas na dispensa de iicitaÇão,
7.8 indicar pÍeposto paía representâta duranie a execução dc conlrato

DA SUBCONTRÁTAçÃO
Nâo seft admitida a srbconiralaçáa da objeta licitatotic

9 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1 A execução do contrato deverá ser acompanhôda e íiscalizada por 01 (um) ou .nais íiscais do cont.ato, representêntes da
Admlrislração especialmente designados conforme rêquisitcs estabelêcidos no art.7o da Lei Nô14133/2021, ou pêlos respectivos
subsiitutos, permitida a contratação dÉ ierceiros para essisti-los e subsidlá-lcs com info.mações pertirlentes a essa atributçào.
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9.2 O rêpresentante da Contratante deve.á ter a quaiificaçâo necessária pera o acornpanhamento e ccntroie da execuçáo do
cont.atados.

ACrlrí I

93. A verificação da adequação cio cbjeto contratual deverá ser realizada com base nos crté.ios previstos neste Termo de
Referência.
9 4 O fiscal do contrato ânota.á ên regisl.o próprio iodas as ocorrências relacionadas à execrçâo clo contiato, detÊrminando o quê
for recessário para a regularização das iâltss ou dos ciefeitcs observados;
9 5 O íscal do contrato inÍormará.3 ssrrs superjores, em tenrpo hábil pâra a âdoção das meaJldâs convenientes. a situaÇão que
demandar decisão ou providência que ultiepasse sua comnetência;
9.6 O fiscal do contrato será auxrliado pelos órgeos de assessoGmento lurÍdico e de controle interno da Adn"inistraçâc, que deverão
diri.rir dúvidas ê subsidiá-lo com informaçõês felevanies para prevenir tiscos na execução contratual.
9.7 O descumprimento total ou parclal das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termc de ReÍerêncla e na legislação viÇente.
9.8 As atividades cie gestão e Íscêlização dê execução contratual devem ser rêalizadas de forn ê preventiva, rotineira e sistemática,
podendo se. exercidas por servidores, equipe de íjscalizaçãc ou único sewidor, desde que, no exercicio dessas atrlb.tições, íique
assegurada a distinção dessas atividaoês e, cm razão do volume de trebalho, não cornprometa o desempenho de todaé as açôes
relacionadas à Gestão dô ContrâlÍr
9.9 A conformidade do material a ser fomecldo deverá ser veriÍicada j{rntamente com o documêrro dâ COI\ITRATADA que contenha
sua €lação detalhada, de acordo com c estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, inrorrnando ôs respeciivas quantidades
e êsrecificaçôes técn:cas, tars como: mar.a, qualidaCe e forma de uso.
9.10 A fiscalização de que trata estâ cláusuia nâo exaiui nem reduz a respcnsabilidade Câ CONTRA-! ADA, ln clusive perante terceiros,
por . ualquer irreguiaridade no fornectmenro do .rieiêr.iai preienso.

10 Do RECEBTMENTo E AcEtÍÁçÁo Do oBJETo10.'l O recebimento provisório será realtzado de fonÍra sumáia, pelo responsávêl por seu acDinpanhanlenlo e Íiscalização, com
verificação posterior da conformidade dc n-!ateÍal com as exigências contraluais:

\//10.2 O recebimento deÍinitivo será realizado por sewldor ou cornissâo designada pela autoldade cornpeiente, mediante termo
deta hado que comprove o alendimento das exigências contratuai§;
10.3 O objeto do contrato poderá ser rejêliado, no todo ou e.i parte quando estiver êm desaco.do corn o contralo;
10.4 O rêcebimento provisório ou Cefinitivo não excluirá a responsabilidede civii pela solidez e pela seguÍança oa obra ou serviço nem
a responsabilidâde ético-proÍssional pêlâ períeita execução Co contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo conirato;
10.5 O recebimento provisórjo tambéor Ílcará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
À,4anuaís e lnstruções êxigíveis e será leito ern até 01 (dia)após â êntrega do matêriali
10.6 O rêcêbimento definitivo será feiio em até C3 (três) âpcs a entrega do material;
10.7 A Contratada Íicê obrigada a !'eparar, corrigir, rernover reconstruir ou substituir, às suas expensas. no todo ou em pade, o objeto
em (ue se veriícarem vícios, defeitos or-i incorreçóes r,êsultantes da execuçáo ou materiais ernpregados, cabendo à fiscalização;ão
atestar o rêcebimento provisório ou dêíinilivô do produto até que se]arn sanadas todas as eventuais pendências que possam vir. a ser
aportadas no Recebimento Provisôrio ou DeÍinitivo.
o rejebimento provisório oú deínitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos pi.eiuízos resu,tantes da incorreta
execJÇão do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concecjiCas e das responsâbilidades assurniCas êm contrato e por força das
disposiçôes legaÍs êm vlgor.

11 DO PÀGAMENTO

11.1 O pagamento advindo do obieto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recuÍsos do(s) óÍgãois) padicipante(s) e
será êÍetuado até 30 (trinta) dias contados da dêta dê apresentação da nota Íscal/fatura devidamente atestada pelo gêstor da contratação.

11.1 1 A ncia íscal/fatura que apÍesenle incorreções será cjevolvida à contÍatada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de
que lrata o subitem ânterior com6çará a fluir a paílr dâ data de apresentaçâc da nctâ Íscal/fai{ra corrigida.

, ,1 2 Não será efetuado qualqLrer pagarnento à contratada, em câso de descumprimenio das conCições de habilitação e qualifrcaçãovexror.ias na dispensa de lrcúacão.

11.3 É vêdada a realização de pagamelito antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especiÍicações
deskr inskumento

11.4 Os pagamentos enconlram-se ainda condiclcnados à apresentação dos seguinles comprovantes:

f) Prova de regulaÍidadê cam a Fazenda Nacional seé efetuada mediante apresentâção de certidão êxpedida conjltntámente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradofla-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), .eferente a todos os créditos
tribuiá.ios feCerais e à Divida Anva da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuiÇôes
sociêrs previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrâfo único Co art. 1 1 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1 gg.l 

.

g) Comprovação de regularidade pa.a com a Fazenda Estadual deverá ser Íeila através de Certidão Consolidada Neoativâ de
Débitôs inscritos na Dívida Ativã Estadual.
h) Comprovação de regularidace para com a Fazenda líunicipal dêverá ser lêita a1fâvés de Certidão Consolídada Negativa de
Débitcs inscritos na Divida Ativa lvluo;cipal.
i) Prova de situaçãc regular perân1ê o Fundo d3 Gârânt;a por Tempa de Serviço - FGÍS. através de Certilicado de Regulaídade
de SiiuaÇâo - CRS.
l) Prova de situação regulâr peranls a Justiça dc Tiabalho atrê.'és ia Certidão Negativa de Débrtos Trabalhisiâs - CNDT,
confcrme Lei 12.44012011.

11.5 Íoda a documêntação exiglda Ceverá se. apresenlada em original ou por qualquer prccesso de reprografia, obrigâto.iamente
auterticada em cartório. Caso esta documentagão lenha sido einirida pela lnt€rnet, só será acetta após a co.rfirmaÇão de sua autenticidade.
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12 REAJUSTE
12 1 Os preços são íixos e irrêajustâveis ío prazo de úm ano c.rntedo Ca data limite para a aprêsentaÇào das propostàs

13. DAS INFRAçÓES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
13.1 . O licitante ou o contratado sêÍá responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçóes:

13.1 í. dar causa à inexecução parcial do contr3to;
13.1 2. dar causa á inexecução parcial dc contraio que cause grave dano à Administraçâo, ao fUnooname.io dos serviços públicos ou
ao iíteresse coletivoi
13.1 3 dar causa à inexecução lotal do contralo;
13.1 4 deixarde entregara documentaçâo exigida para o certamêi
1 3.1 5 nào manter a proposta, sâlvo ein decorrência Ce fato superveniente devidameite jLtstificado.
13.1 6 não celebrar o contrato oLr instrumento equivalente ou náo enkegar a docum;ntação exigida para a contrataçâo, quando
con!ocado denko do prazo de valídade de sua propostal
13 1 7 ensejar o retardamento da execoção ou da entrega do objeto da dispensa de licitaçâo sem r.ctivo justificado;
13.1 8 apresentar declaração ou docrmentaÇão falsa exigida para o certâmê cu prestar declaraçâo raisê durente a dispensa de l,citaçào
ou a execuçào do contrato;

13.1
13.1
1 3.1
13.2
13.1
í 3.1
13.1

\-y'31
't3.2
13.2

9
10
11

12

fraudar a dispensa de l;citação ou praticar ato iraudulento na execuçáo do :onÍrêlo,
comportar-se de modo inidôneo ou corrêter íraude de qualquer natureza:
praticar atos ilícitos com vistas a íiuslrar os objetivos da dispensa Je licitaçáo;
praticar ato lesivo previsto nc at. 50 0a Let n' 12.846. de 1. de agosto de 2013_
Sorão aplicadas ao responsável pêlas infíaçõos idministrativas as seguintês sançôes
advertência:
multat
impedimento de liciier e contratar;
declaraçâo de inidoneidade para licitar c,Ll csntratar.

Na aplicação das sançóês serão considorados:
a natureza e a gravidade da infração cor.etioa:

1

2
3
4

13.2 2 as peculiaridades do caso concreto;
13.2 3 as circunstáncias agravantes cu atei'tlant6s;
13.2 4 os danos que deia provierern para a Adríi,1iskaçãc Pública:
13.2 5 a implantação ou o aperfeiÇoamento de proErarna de integridade, conforme normas ê orientaÇões dos órgâos de controle.13.3 A sançáo prevista no subitem 13.2.1 será aplicada exclusivamente pela infraçào administrativa prevrsta no inciso I do caput do
art. : 55 da Lei No14.133/2021 , quando não se jlrslificar a rmposição de penalidiCe mais grave.
13.4 A sanção prevista no i 3.2.2, çaic:ulada na lorma do Termo de Refe.ência ou do contrato oir lnstrumento equivalente. não poderá
ser irferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (tinta por cento) do vaior do conlrato lrcitado ou celebrado com
conlratação direta e será aplicada ac rêsponsável por qualquer dês inÍrações adminjstrativas previstãs no art. 1 55 da Lei No14.133/2021 .13.5 A sanção prevista no subitem 13.2-3 seá aplicada ao rêsponsável pelas infraçóes administrêt vas previstas nos lncisos ll, lll, lV,
V, V e Vll do caput do art. Í55 da Lei N"14.133/2021, quando não se lustiÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impedira o
.esponsável de licitar ou conlraíar no árnblto da Admin straçáo Pública direta e indireia do ente federâtivo que tiver aplicâdo a sanção, pêlo
prazo mâimo de 3 (três) anos.
13.6 A sançáo previ§ta no subitem 1 3.2.4 será aplicada ao responsável peias infíaçôes êdrÍl inistrativas previstas nos incisos Vlll, lX,
X, Xl e Xll do caput do ad. 155 da Lei No 14.133/2021, bern como pelas infraçoes adrninistrativas previstas nos incisos ll, ll, tV, V, Vt e Vll
do caput do reíerido artigo que justifiquem a imposiçao de penalidade mais grave que a sançáo reÍerida no subitem 14.6. e impedirá o
resq)nsável de licitar ou contratar no âmbitc da Acminiskação Pública direta e indireta de todos os entes federativos pêlo prazo mínimo
de 3 (kês) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13 7 A sançáo estabelecida no subitem 14.2.4 seíá precedida dê análise jlridica e observará as seguintes regras:

ii.quardo aplicâdâ, sêrá de competência €xclusiva do secretário rnunicigal;
13.8 As sangõe6 previsia§ ncs subitcr,a 132 "123 e 13 2.4 poderão ser aplicadas cumulativamentê com a prevista no subitem
3.2 2f-4SS Se a multa aplicada e as lôÕenrzaçais,:-.I:rveis fcrern superioíes eo valor Je paganlento evenluatrnente devido pela

Adm nislraçâo ao contratado, aiém da perca dec s , . à'./ i dderença será descontada da garantia piestada ou será cobrada judicialmenle.
13.1í) A apiicagão das sançôes nestê lermo í);a exci,lr ern hipótese alguma, a ob.igaçâo de repaíação integral do dano causado à
Adm nistração Pública.

11 OA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS OE PREÇOS:
14.1 As propostas deveíáo sêr pleehchidas ern via ún,ca, digitada oLr i.npÍessa pcr qualqueí processo rnecânico, êlekônico ou manual.
sem emenda§, rasuras ou entreiinhas, ent papel timbrado cJ:t ernpresa, assinadas na última folhe e ruoricadas nas demais por pessoa
egalnente habilitada.

14,2 AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÂO, AINDA, CONTER:
14.2.1 A razão social, loca,da sede e o número de inscriÇão no CNPJ da iicítante:
14.2 2 Assinatura do Representante Lêgali
14.2 3 Indicação do prazo de validade das propostas, nâo iníerior a 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentaçáo das mesmas;
14.2 4 Preço total proposto, cotado em moeda nacional. em algarlsmos e por êxtenso, já consideradâs, no mesmo, toàas as despesas,
inclu,jive tÍibutos, mão-de-obra e transpo.te, incidentes direta ou indiretamente no objeto d€ste Íeimo de ReÍerêncla. Em caso de
divêrlência enke os valores unitário e total. prevalêcerá o unitário, e entre os expressos êm algarismos. e por extenso, prevalecerá o poÍ
exterrso.
14.2 5 Cofieào por conta da pÍoponenle venceCorô tcdos os custos que goÍventura deixar de explrcitar ern tua proposta.
14.2.3 A apresêntaÉo da proposta irnDllcará plena aceitação por parte da proponente, das condições estabelecldas neste Termo de
ReÍe ência.
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O Ordenador de Despesas corsuttaià se a ernpresa vencedora po
sulta de licitantes pgssoa jurídica, Consulta Consolidada de Pesgo

O critério de julgamento da proposte é o menor preço por item.

ssui alguma sanção junto a Adm nistrâÇão Pública mêdiante a
a Jurídica do TCU (l',"il,r:: iijllji:.

As regras de desempate entre prcpostas são as discriminadas no eí1igo 60 da Lei N"'14.133r2021

demlnstrada a suê viabilidâde através de docume.tação que comprove que os custos dos insumos são coe.entes com os de mercad

14.27 Apresentarem preços excessivcs ou ô'ianifestamente inexequiveis. assim considerados aqueies que nâo venha
fflar,'u.ri?

ç-

que os coefrcientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento do objeto, não se admitindo complementaçeo posterior.
14.2I Nãc atenderem às exigências contidas nestê Termo de Referência.

í5 DO ENVIO DAS PROPOSTAS OE PREÇOS
15.'1 As propostas de preços deverào Êer enviâdas ao e-mail cdâ-tas.le.Lrre. dentro do prazo estabelecido no
preâ.nbulo deste aviso, obedecendo os c.irérios de apresentação de propostas e todos os atos Íormais e materiais a ela inerente.

16 DA ANÁLtsE DAs PRoPosras
16.1 Analisadas as propostas quanto á coníormidade com os requisitos deste Termo de Reíerência, O Ordenador de Despesas
pronloverá a desclassiÍicação das propostas desconformes ou incompaiíveis, para, em segu;dâ, proceder á drvrlgaçâo do resultado do
tulg.rmento.16-2 E facultado ao Ordenêdor de Despesas prcmover diligência destinada a esclarêcer oLr complementar a instrução Co procêsso,
vedaida a inciusão posterior de'docLrmentc ou inícrnieÇâo que dêvefla conslar origirJariamente da proposta.
16.3 Após a análise das proposlas de p.eços será leito o lúapa Comparativo contendo a Ordem de classificaçáo das Propostas de
Pfe(os, sendo feita a posterior convocaçâc da primeira colocada para apresentêção dos documentos de habilitação.

17 DoS DocUMENÍoS DE HABILITÂÇÃo Do FoRNEcEDoR
17.1 Os documentos seráo solicitados à enrpresa que apresentar a p.cposta de rnenor vêlor e constitujrão de:
17-2 A documentação relâtiva à HABILITAÇÃO JURID|CA consiste em:

17.2.1.1 REGISÍRO COMERCIAL. no caso de empresário individual, no registro púbiico de empiêsa mercantit da Junta Comercial;
dev.)ndo, no caso de a ljcitante seÍ a sirÊu.sal, íiLial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçâo no registro da
Junta onde tem sede a matriz.

17.2.1.2 ATO CONSTIÍUTiVO, ESTATUTO OU CONTRATO SôCIAL ent vigor devidamente 169istrado no registro púbiico de empÍêsa
\ _'erianlil da Junta Comerc al, em se lraiando de sociedades empresárias e, no casg de sociedades pcr aÇôes. acompanhado dêvdoc!mentos de eleiçáo de seus adminrstradcresi devendo. no caso cja licitante sei a sucursai. fllial ou agência, apresentar o registrc da

Junra onde cpera com averbação no registro da Junta onde teín sede a mattiz-
17.2 1.3 INSCRIÇÁO DO ATO CONSTiTUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cârtório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompânhada de prova da diretota em exerc,cig; devendo, no caso de a licitanle ser a sucursal, Íilial ou agência,
âpresentar o registro no Cartôrio de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opêra com ãverbação no Cartório onde tem sede a
fiatiz.
17.2.1.4 Em se tratando de microempreendedor indivldual - lúElr Cediícado da Condição de túicroempíeendedor lndividual - CC[rEl,
cujâ aceitação ficará condicionadâ à verificação da aúienUcidade no sítro "!'w\! codariôernpreênaecol]i:ij!I;
17 .2.1.5 DECRETO DE AUTORITÁÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estÍangeira ern funcioítamento no País.
17.2.1.6 Cédula de idêniidade do responsávêl legal.

Í7.2.2 A documentação relativa à REGL,LARIOAOE FISCAL E TRÂBALHISTA consiste em:

17.;1.2.1 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacronâlde Pessoa JurÍdíca (CNPJ).

17.?.2.2 Ptova de inscrição no cadastro de contribulntes estadual (CGF) ou municlpal (lSS), cônlorme o caso, rêlativo ao domicílio ou
sed: do licitante, pertinente ao seu .amo de atr'/iCade e compatível corí o objeto contratual;
17.2.2.3 Prova de rêgu,aridade para com a Fazenda Federal, Estadual e l\,4unicipaldo domicilio ou sede do licilante:
d) A prova de regularidade com a Fazenda Nacionai será efetuada mediante apresentação de certidào expedida conjuntamente
pgl. Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). reíerente a todos os créditos
tribrrtários fedêrais e à Dívida Ativa da Uírião (DAU) po. elas administrados, inclusive os créditos trlbutários relativos às contribuiÇóes
soc ais prêvistas nas alineas "a" a "d' do parágrafo úntco do art. '11 da LÊi n' 8.212. de 24 de jutho dê 1991.

e) A comprovaçâo de regularidade para con'i a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Co.solidada Negativa de
',ét,itos inscritos nâ Divida Ativa Estadual.

-'t A comprovação de regulâddade para corr a Fazenda l\4unicipal deverá ser feita através oe Certidàc Consotidada Negativa cie
Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.

Lf -:'..2-l Prova de siluaçâo rêgular pe:ante o Fundo cje Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. at!.êvés de Ceflificado de Regularidade
de rjituação - CRS.

17.2.2.5 Prova de situação regular perante a Justiça do lrabalho, através da Cedidão Negativa de Debitos Írabathistas - CNDT,
coFlorme Lei 12.44012011.

17.J A habilitação econômico-Íinanceira sefá aÍeÍidâ mediante a vêrllicação dos seguintes requiâítos:
17. 1.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedicja pelo distribuidor da sede do licitantei
'17.,1 Cumprimento do disposto no lnciso XXXIll Co ar.7ô da Constituição Federal.

18 DÀS DISPOSIçÔES cERAtS
18. r

Corl
18.l
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Walisson Silva Goíes
Ordenador de Despesas da Secretaria Muíicipal de Políticas da Muiher
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